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PROJETO DE RESOLUÇÃO
A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E A 

INDEPENDÊNCIA E AUTONOMIA DOS ÓRGÃOS DO 

SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS
(Apresentado pela Delegação da Costa Rica)
Missão Permanente da Costa Rica junto à

Organização dos Estados Americanos

CROEA-06014

04 de junho de 2014


A Missão Permanente da Costa Rica cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) por ocasião de submeter o projeto de resolução denominado “A promoção e proteção dos direitos humanos e a independência e autonomia dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, para sua devida apresentação aos Estados membros.

A Missão Permanente da Costa Rica aproveita a oportunidade para apresentar à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos os protestos da sua mais alta e distinta consideração.

À Secretaria-Geral da

Organização dos Estados Americanos

____________________________________________________________________

2122 S St., N.W., Washington, D.C., 20008   Tel.: (202) 234-9280   Fax: (202) 986-2274
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PROJETO DE RESOLUÇÃO
A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E A 

INDEPENDÊNCIA E AUTONOMIA DOS ÓRGÃOS DO 

SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS
(Apresentado pela Delegação da Costa Rica)
A ASSEMBLEIA GERAL,
RECORDANDO a resolução AG/RES. 2761 (XLII-O/12), mediante a qual se acolheu o relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos (SIDH), e a resolução AG/RES. 1 (XLIV-E/13), mediante a qual se analisou o resultado do processo de reflexão sobre o funcionamento da CIDH para o fortalecimento do SIDH; 
REAFIRMANDO que a promoção e proteção universal dos direitos humanos, inclusive os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, com base nos princípios de universalidade, indivisibilidade e interdependência, bem como o respeito ao Direito Internacional, inclusive o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados, são fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas; e destacando a importância do respeito ao Estado de Direito, do acesso equitativo e efetivo à justiça e da participação de todos os setores da sociedade na tomada de decisões públicas
;
REAFIRMANDO IGUALMENTE que o respeito dos direitos humanos é um dos princípios funcionais da Organização dos Estados Americanos (OEA) contemplados em sua Carta;
CONSIDERANDO que a Organização pode servir de foro para contribuir para os esforços dos Estados membros no desenvolvimento e fortalecimento dos sistemas nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos
; 
RECONHECENDO a importância do SIDH, cujos órgãos têm competência para promover a observância dos direitos humanos em todos os Estados membros da Organização, em conformidade com os compromissos por eles assumidos, e funcionam de forma subsidiária aos sistemas jurídicos nacionais
;
MANIFESTANDO que o respeito e o fortalecimento da autonomia e independência da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, no âmbito do disposto na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e no Estatuto e no Regulamento da CIDH, contribuem para o aperfeiçoamento do SIDH
; 
RESALTANDO a responsabilidade, o interesse e o compromisso dos Estados membros com o papel que desempenham a Corte Interamericana de Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a sociedade civil e outros atores e usuários do SIDH
; 
DESTACANDO a importância da universalidade da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e dos instrumentos interamericanos de direitos humanos, assim como do reconhecimento da jurisdição contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos na proteção e promoção dos direitos humanos na região; e
CONVENCIDA da necessidade premente de uma maior e adequada distribuição de recursos financeiros aos órgãos do SIDH por parte dos Estados membros,
RESOLVE:
1)
Reafirmar o compromisso dos Estados membros de continuar fortalecendo e aperfeiçoando o sistema interamericano para a promoção e proteção dos direitos humanos, respeitando sua independência e autonomia.

2)
Reconhecer os progressos alcançados e os amplos esforços que a CIDH continua envidando para o pleno e pronto cumprimento das recomendações da Assembleia Geral como resultado do processo de reflexão sobre o funcionamento da CIDH para o fortalecimento do SIDH, assim como para a maximização de recursos no cumprimento de seus mandatos
.

3)
Instar a CIDH a, no âmbito de seu Plano Estratégico, continuar implementando as recomendações que ainda estejam pendentes, em conformidade com sua capacidade e prioridades de trabalho.
4)
Ressaltar a importância de que a CIDH conte com as garantias necessárias para exercer suas funções com independência e imparcialidade plena, acima de considerações de ordem política.
5)
Enfatizar a necessidade do financiamento adequado do SIDH, inclusive o fortalecimento das contribuições voluntárias sem fins específicos, a fim de continuar exercendo as atividades e responsabilidades no âmbito de suas funções, com respeito à sua autonomia e independência. 
6)
Reafirmar seu compromisso de alcançar o pleno financiamento do SIDH por intermédio do Fundo Ordinário da Organização dos Estados Americanos (OEA), sem prejuízo do financiamento dos outros mandatos da Organização.

7)
Reconhecer o exercício da autonomia funcional da CIDH mediante o qual a Comissão conta com a atribuição de decidir, distribuir e organizar seu trabalho da forma que lhe resulte mais pertinente e em conformidade com as funções e os desafios temáticos que enfrenta, incluindo a criação de relatorias e grupos de trabalho.  
8)
Convidar os Estados membros da OEA a colaborar com contribuições para o fundo especial, a fim de arrecadar recursos financeiros que viabilizem a criação da Relatoria Especial sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.
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9) 
Destacar a importância da universalidade e instar os Estados membros da OEA a ratificar todos os instrumentos jurídicos interamericanos sobre direitos humanos ou, conforme pertinente, a eles aderir, em especial a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, e a aceitar, conforme o caso, a jurisdição contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos, sem prejuízo das obrigações emanadas da Carta da Organização dos Estados Americanos. 
10)
Incentivar os Estados membros a estender convites para que a CIDH realize períodos de sessões em seus países em atenção à sua função de proteção e promoção dos direitos humanos. 

11)
Convidar a CIDH a continuar promovendo o respeito e a defesa dos direitos humanos em apoio aos esforços dos Estados membros que assim o solicitarem, a fim de que possam cumprir devidamente os compromissos internacionais em matéria de direitos humanos.
12)
Solicitar à Secretaria-Geral que, com o apoio dos Estados membros, adote as medidas necessárias com vistas à implementação desta resolução. 
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